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Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e seus
efeitos perdurarão enquanto viger o estado de calamidade na saúde
pública estabelecido pelo Decreto nº 46.973, 16 de março de 2020.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2082/2020
Autoria dos Deputado: Luiz Paulo, Lucinha, André Ceciliano, Martha
Rocha, Waldeck Carneiro, Vandro Família, Renata Souza, Carlos
Minc, Brazão, Giovani Ratinho, Mônica Francisco, Enfermeira Rejane,
Capitão Paulo Teixeira, Dani Monteiro, Jorge Felippe Neto, Danniel Li-
brelon, Bebeto, Dr. Deodalto, Marcos Muller, Franciane Motta, Dionisio
Lins, Delegado Carlos Augusto, Capitão Nelson.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2251826

LEI Nº 8822 DE 14 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A NEGO-
CIAR LINHAS DE CRÉDITO A JUROS IGUAIS
OU INFERIORES A 3,75% ENQUANTO PER-
DURAR OS EFEITOS DO DECRETO Nº 46.973,
DE 16 DE MARÇO DE 2020, QUE RECONHE-
CE A SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NA SAÚ-
DE PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO EM RAZÃO DO CONTÁGIO E ADOTA ME-
DIDAS DE ENFRENTAMENTO DA PROPAGA-
ÇÃO DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍ-
RUS (COVID-19); E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a negociar com o Banco
Nacional de Desenvolvimento - BNDES - e outras instituições finan-
ceiras, a oferta de linha de crédito com juros iguais ou inferiores a
3,75% para as micro e pequenas empresas, para os micro empreen-
dedores individuais e para os profissionais autônomos, no período em
que perdurar os efeitos do Decreto nº 46.973, 16 de março de 2020.

Parágrafo Único - Para os efeitos desta Lei entende-se como mi-
croempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores in-
dividuais aqueles definidos nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.

Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2029/2020
Autoria dos Deputados: Luiz Paulo, Lucinha, Waldeck Carneiro, Re-
nato Cozzolino, Welberth Rezende, Bruno Dauaire, André Ceciliano e
Vandro Família.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2251827

LEI Nº 8823 DE 14 DE MAIO DE 2020

DISPÕE SOBRE O ACOLHIMENTO DA POPU-
LAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA E VULNERA-
BILIDADE SOCIAL BEM COMO DEMAIS PRO-
VIDÊNCIAS DE SAÚDE NO ENFRENTAMENTO
À PANDEMIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado o Estado a criar novos centros de acolhi-
mento e abrigamento para a população em situação de rua vulnera-
bilidade social, através da utilização de prédios públicos ou privados
enquanto perdurarem os efeitos da pandemia.

§ 1º - Os novos centros de acolhimento e abrigamento poderão ser
criados de forma territorial para facilitar o deslocamento para as uni-
dades de saúde mais próximas dos acolhidos que apresentarem sin-
tomas graves do COVID-19, evitando-se assim, sobrecarga nas uni-
dades de saúde.

§ 2º - Para atendimento nos novos centros de acolhimento fica o Es-
tado autorizado a ampliar as equipes dos Programas Marcha pela Ci-
dadania e Ordem e Consultório na Rua através:

I - da ampliação do pessoal mediante contratação ou convocação, em
regime de urgência, de assistentes sociais, cuidadores, educadores
sociais, psicólogos.

§ 3º - As equipes dos centros de acolhimento poderão receber orien-
tação e treinamento no sentido de evitar a propagação do vírus, bem
como sobre o procedimento padrão em caso de isolamento de pes-
soas infectadas, porém com sintomas brandos.

§ 4º - Dentre os novos centros de acolhimento alguns poderão ser
destinados especificamente para os idosos em situação de vulnera-
bilidade social e sem vínculo familiar.

Art. 2º - Como medidas de prevenção e contenção da propagação do
vírus, poderão ser adotadas as seguintes medidas:

§ 1º - Nos Centros de acolhimento, aos profissionais poderão ser for-
necidos EPI- equipamentos de proteção individual e kits de higiene.

§ 2º - Aos acolhidos poderão ser fornecidos kits de higiene indivi-
dual.

Art. 3º - As pessoas em situação de vulnerabilidade social e em si-
tuação de rua, que recusarem o acolhimento deverão receber kits de
higiene e alimentação.

Parágrafo Único - Nas praças públicas poderão ser disponibilizados
contêineres com água e sabão para a higienização das mãos daque-
les que recusarem o acolhimento.

Art. 4º - Os autônomos em situação de vulnerabilidade social, aos
quais terão suas capacidades de sobrevivência e moradia afetadas,
poderão ter prioridade na destinação dos recursos para o aluguel so-
cial.

Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar termo de par-
ceria, cooperação técnica, contrato e convênio com entidades da so-
ciedade civil a fim de garantir a descentralização das ações de aco-
lhimento a que se refere esta Lei, obedecendo os critérios da Secre-
taria de Estado de Saúde e do Ministério da Saúde.

Art. 6º - As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei correrão
à conta de dotações orçamentárias consignadas ao Fundo Estadual
de Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais (Lei nº 4056, de
30 de dezembro de 2002), e/ou por outras dotações a serem defi-
nidas pelo Poder Executivo.

Art. 7º - Esta Lei entra vigência na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2153/2020
Autoria dos Deputado: Renata Souza, Flavio Serafini, Mônica Francis-
co, Dani Monteiro, Waldeck Carneiro, Zeidan, Franciane Motta, Mar-
celo Cabeleireiro, André Ceciliano, Eliomar Coelho, Dr. Deodalto, Be-
beto, Luiz Paulo, Carlos Minc, Brazão, Enfermeira Rejane, Alana Pas-
sos, Lucinha, Capitão Nelson, Jorge Felippe Neto, Alexandre Knoplo-
ch, Capitão Paulo Teixeira, Renan Ferreirinha, Danniel Librelon, Ma-
rina, Dionisio Lins, Val Ceasa, Thiago Pampolha, Marcelo Do Seu Di-
no, Filippe Poubel, Léo Vieira, Coronel Salema, Welberth Rezende,
Rosenverg Reis, Vandro Família, Giovani Ratinho, Samuel Malafaia,
Sérgio Louback, Carlos Macedo, Sérgio Fernandes, Marcos Muller,
Max Lemos.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2251828

LEI Nº 8824 DE 14 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCE-
DER BENEFÍCIOS FISCAIS DO ICMS INCI-
DENTES NAS OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES
REALIZADAS NO ÂMBITO DA ADOÇÃO DE
MEDIDAS DE PREVENÇÃO AO CONTÁGIO,
DE ENFRENTAMENTO E CONTINGENCIAMEN-
TO DA PANDEMIA CAUSADA PELO NOVO
CORONAVÍRUS - COVID-19 - ENQUANTO
PERDURAR OS EFEITOS DO DECRETO Nº
46.973, DE 16 DE MARÇO DE 2020, QUE RE-
CONHECE A SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA
NA SAÚDE PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO EM RAZÃO DO CONTÁGIO E ADO-
TA MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO DA PRO-
PAGAÇÃO DECORRENTE DO NOVO CORO-
NAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção do
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e
de Comunicação - ICMS -, incidente nas operações de importação,
internas e interestaduais, bem como nas correspondentes prestações
de serviço de transportes, praticadas por pessoas físicas e jurídicas,
contribuintes ou não do imposto, realizadas no âmbito da adoção de
medidas de prevenção ao contágio, de enfrentamento e contingencia-
mento da pandemia causada pelo novo Coronavírus - COVID-19 -,
com os equipamentos, insumos e mercadorias identificados pelos res-
pectivos Código da Nomenclatura do Mercosul - NCM - nos termos do
Anexo Único desta Lei.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, e terá
a sua vigência enquanto perdurar os efeitos do Decreto nº 46.973, de
16 de março de 2020, que reconhece a situação de emergência na
saúde pública do estado do Rio de Janeiro em razão do contágio e
adota medidas de enfrentamento da propagação decorrente do novo
Coronavírus - COVID-19 - e dá outras providências.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1987/2020
Autoria dos Deputados: Rosenverg Reis e Vandro Família.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça

Id: 2251829

LEI Nº 8825 DE 14 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR
HOSPITAIS DE CAMPANHA, EM CARÁTER
EMERGENCIAL E PROVISÓRIO, DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado ao poder executivo a criação de unidades de
atendimento em modelo de hospitais de campanha, , nos termos do
art. 5º, XXV da Constituição da República e do artigo 15, XIII da Lei

nº 8080, de 19 de setembro de 1990, pelo tempo em que durar o
Plano de Contingência do Novo Coronavírus, pela Secretaria de Es-
tado de Saúde, para a realização de triagem e tratamento de baixa e
média complexidade dos casos de COVID-19, preferencialmente em
favelas e demais comunidade caracterizadas por habitações irregula-
res e ausência de saneamento básico adequado.

Art. 2º - O Poder Executivo fica autorizado a requisitar administrati-
vamente propriedades privadas que não sirvam de habitação, com o
intuito de viabilizar a instalação dos hospitais de campanha previsto
no art. 1º dessa Lei.

§ 1º - A requisição administrativa de que trata a presente Lei deverá
ser sempre fundamentada e se consolidará através de ato próprio es-
pecífico.

§ 2º - Será garantido ao particular o direito ao pagamento posterior de
indenização.

Art. 3º - Os cidadãos que habitem o local atendido pelo hospital de
campanha poderão optar por buscar atendimento em outros locais.

§ 1º - Deverão ser realizadas busca ativas de casos suspeitos, a se-
rem realizado exclusivamente por profissionais de saúde, sendo ve-
dada a presença de policiais.

§ 2º - Fica vedado o estabelecimento de qualquer restrição a circu-
lação de pessoas que não tenha sido imposta em caráter geral.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2198/2020
Autoria dos Deputado: Enfermeira Rejane, Martha Rocha, Bebeto, Dr.
Deodalto, Giovani Ratinho, Renan Ferreirinha, Carlos Minc, Alana
Passos, Sérgio Fernandes, Brazão, Renata Souza, Max Lemos, Car-
los Macedo, Danniel Librelon, Waldeck Carneiro, Zeidan, Lucinha, Ca-
pitão Paulo Teixeira, Marcos Muller, Mônica Francisco, Marcelo Cabe-
leireiro, Márcio Canella, Sérgio Louback, Dionisio Lins, Eliomar Coe-
lho, André Ceciliano.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2251830

LEI Nº 8826 DE 14 DE MAIO DE 2020

DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DOS CEN-
TROS INTEGRADOS DE EDUCAÇÃO PÚBLI-
CA DURANTE AS MEDIDAS DE ENFRENTA-
MENTO DA PROPAGAÇÃO E COMBATE AO
CORONAVÍRUS (COVID-19), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar as dependências
dos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs) como abrigo vo-
luntário de pessoas em estado de vulnerabilidade social, preferencial-
mente os moradores de rua que se encontrem no grupo de risco, du-
rante a situação de emergência de que trata o Decreto nº 46.973, de
16 de março de 2020.

Art. 2º - Serão abrigados, preferencialmente, os moradores de rua
que integrem o grupo de risco de contrair COVID-19.

Parágrafo Único - Caso apenas um dos membros do núcleo familiar
esteja no grupo de risco, todo o núcleo familiar deverá ser acolhido.

Art. 3º - O Poder Executivo irá fornecer o mínimo existencial para as
pessoas abrigadas nos CIEPs, em especial alimentação, condições de
higiene e atendimento de saúde.

Art. 4º - A execução dos atos materiais necessários à concretização
da presente Lei deverão ser de responsabilidade conjunta e coorde-
nada da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos
Humanos com a Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 5º - As despesas decorrentes dessa lei correrão à conta da do-
tação orçamentária do Fundo Estadual de Combate à Pobreza e às
Desigualdades Sociais, conforme disposto no inciso VI do artigo 3º da
Lei nº 4.056, de 30 de dezembro de 2002.

Art. 6º - Cessado o disposto no art. 4º, VI, do Decreto nº 46.973, de
16 de março de 2020, ou outro dispositivo análogo que venha a su-
cedê-lo, no sentido de suspender a interrupção das aulas da rede pú-
blica de ensino, os CIEPs deverão ter sua finalidade restaurada no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Art. 7º - Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2176/2020
Autoria dos Deputado: Renan Ferreirinha, Vandro Família, Capitão
Nelson, Capitão Paulo Teixeira, Mônica Francisco, Dr. Deodalto, Sér-
gio Louback, Samuel Malafaia, Giovani Ratinho, Carlos Minc, Lucinha,
Brazão, Enfermeira Rejane, Bebeto, Eliomar Coelho, Carlos Macedo,
Jorge Felippe Neto, Fabio Silva, Waldeck Carneiro, Max Lemos, Ma-
rina, Marcos Muller, Franciane Motta, Delegado Carlos Augusto, Mar-
tha Rocha, Val Ceasa, Dionisio Lins, Alana Passos, Renata Souza, Dr.
Serginho, André Ceciliano, Danniel Librelon.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2251831


		2020-05-14T23:57:52-0300
	Niterói, RJ
	Autenticação do D.O.




